PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Despacho Normativo n.º 3/2005 de 20 de Janeiro de 2005
Considerando a importância que reveste a reorganização departamental em termos de melhor potenciar os espaços físicos dos vários serviços e organismos da Administração Regional, para que de uma forma consistente possam prestar um serviço de qualidade, mantendo o nível de desempenho exigido;

Considerando ser imprescindível definir uma série de políticas estruturantes ao nível do aproveitamento dos espaços e da rentabilização dos recursos, com o objectivo de conferir uma maior funcionalidade à Administração Regional;

Considerando que existem serviços instalados em imóveis arrendados, que acarretam encargos com assinalável impacto orçamental;

Considerando, nestes termos, a necessidade em conceber e executar um plano de reorganização geral das instalações físicas dos serviços e organismos públicos regionais, que permita salvaguardar os interesses da Região;

Assim, no uso das competências conferidas pelas disposições conjugadas das alíneas b), q) e r) do artigo 60., 1. parte do n. 1 do artigo 65., do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e do n. 1 do artigo 5. e, ainda, nos termos do n. 1 do artigo 9., ambos do Decreto Regulamentar Regional n. 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, determino:

1. Delegar no Secretário Regional da Presidência a incumbência de conceber e executar um plano de reorganização geral dos serviços e organismos da Administração Regional dos Açores, em termos de instalações físicas.

2. Sem prejuízo dos procedimentos estabelecidos na lei, designadamente das disposições constantes do decreto regulamentar regional que põe em execução o orçamento da Região, tendo em vista uma adequada gestão dos direitos de arrendamento de que a Região seja titular, carece de prévia autorização do Secretário Regional da Presidência:

a) A celebração de contratos de arrendamento de imóveis para instalação de serviços ou organismos da Administração Regional;

b) Qualquer alteração aos contratos de arrendamento, inclusivé a sua cessação por acordo, por resolução, por denúncia, ou por outras causas determinadas na lei.

3. As mudanças de instalações de serviços e organismos da Administração Regional, ainda que para edifícios propriedade da Região, bem como a alienação ou arrendamento de edifícios públicos regionais, carecem igualmente de autorização prévia do Secretário Regional da Presidência.

4. O presente despacho normativo entra imediatamente em vigor

Presidência do Governo Regional, Ponta Delgada, 6 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
